
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP (2017/0182480-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA 
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 515 E 535 
DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ARTS.  334 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. 
ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016) dispõe que "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça". 
2. "Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão 
dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater". 
Precedente: AgRg no AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 18/4/2016. 
3. Na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do 
CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do STJ. Sendo assim, incabível a aplicação do novo CPC ao caso 
dos autos.
4. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 515 
e 535 do CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
5. A alegação de afronta aos arts. 334 e 460 do Código de Processo Civil/1973 e 
aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ 
porque é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 
6. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 
que, "não obstante os vários documentos trazidos aos autos, verifico que, a 
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despeito da principal alegação do autor no sentido de que o veículo apreendido 
passou por uma vistoria técnica no Detran com a consequente aprovação, não foi 
juntado o mencionado laudo positivo, documento essencial para verificação de 
eventual culpa ou erro do agente/órgão público. A bem da verdade, o autor juntou 
apenas cópia do laudo da perícia científica a qual constatou a adulteração no 
"chassi" do veículo, bem como laudos de aprovação de seguradoras e do banco 
que aprovou o financiamento do bem. Ocorre que esses documentos não se 
prestam a comprovação do quanto alegado, vale dizer, de suposta falha do 
Detran. Significa dizer que o autor, ora apelante, não comprovou que o veículo 
efetivamente passou por vistoria técnica no mencionado órgão e este não 
constatou nenhuma irregularidade na numeração do 'chassi' do bem, liberando-o 
para que fosse licenciado e transferido para seu nome, ônus do qual não se 
desincumbiu, a teor do art. 333, inc. I, do CPC. Com efeito, não se verifica 
culpa na conduta do agente público. Até porque, ao proceder à transferência 
de propriedade, o agente público não está obrigado a verificar, in loco, a 
numeração do chassi do veículo transferido. Sua função é de apenas verificar a 
regularidade do documento de transferência. Ademais, quando da apresentação 
dos documentos, é apresentado mero decalque do chassi, procedimento esse, que, 
a depender da adulteração, não seria suficiente para ensejar a constatação de 
adulteração. Por outro laudo, a considerar o teor do depoimento do autor e 
proprietário do veículo no inquérito policial juntado aos autos, fica evidente que o 
apelante não tomou as cautelas necessárias antes de concretizar o negócio no 
sentido de verificar a procedência e o 'histórico' do bem. (...) In casu, não restou 
comprovada a conduta culposa dos agentes públicos que efetuaram a 
transferência do bem para o nome do autor. Noutras palavras, não se vê, 
em suma, como atribuir aos agentes públicos a responsabilidade pela 
aquisição, pelo autor, de veículo automotor com 'chassi' adulterado" (fls. 
183-185, e-STJ, grifei). A revisão desse entendimento implica reexame de 
matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.  
7. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 17 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP (2017/0182480-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA 
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 335-339, e-STJ) que negou provimento ao 

recurso. 

Os agravantes sustentam, em suma (fls. 344-371, e-STJ):

O recurso trata de matéria de supro e único ao interesse subjetivo 
processual.

Necessita ser observado que a matéria recursal visa corrigir erro 
que não se pode julgar o processo de forma antecipada sem que as partes sejam 
consultadas, posto que a matéria não se reveste tão somente de provas 
documentais, e, sim, provas periciais e de diligências necessárias para que o 
julgado seja no mínimo condizente ao que se espera.

O direito processual não pode ser negado à parte, assim, como não 
houve meios de produzir outras provas, evidentemente que implicou a não 
permissão do exercício regular que regula o artigo 330, I do CPC de 1973.

Também se constata que o artigo 355 e 492 do NCPC, 
respectivamente aos artigos 330 e 460 do CPC de 1973, já que há desde inicial 
pedido de produção de todas as provas admitidas em direito, inclusive sequer há 
despacho saneador.

Ao anular a decisão primária o Acórdão do C. TJSP 
reconhecendo a legitimidade da FESP, porém, esse jamais poderia proferir 
julgamento do processo naquele estado, ou seja, sem proporcionar as partes que 
produzissem suas provas, especialmente por se tratar de documento em posse da 
parte recorrida (laudo de vistoria do agente de trânsito).

O cerceamento da ampla defesa consignado no acórdão 
paradigma, não dispensa muito esforço para constatar a similaridade, bastando 
que observe que a ausência de permissivo legal para exercer o direito que 
imprime o artigo 330 I do CPC de 1973 gera por si só a negativa jurisdicional e o 
cerceamento da ampla defesa e contraditório.

Assim, entende-se que a transcrição da jurisprudência foi fiel ao 
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apontamento das similaridades e circunstâncias comparadas, o que aqui se 
combate.

Opostos embargos aclaratórios, foi prequestionado a matéria em 
vista da violação do artigo 535 do CPC de 1973. Entretanto, observa-se que o 
julgado que ora se ataca delimitou-se a não indicar ausência de 
prequestionamento, implicando fato inexistente como existente nos autos, ainda 
que de forma implícita.

Em suma N. Ministro Relator e C. Turma, o recurso em si pede 
somente e tão somente, embora e mediante contextos ampliados, que a parte 
recorrente possa ter o direito assegurado de produzir suas provas.

Pleiteiam, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma. 

Sem impugnação, conforme fl. 375, e-STJ.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP (2017/0182480-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.4.2018.

O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016 dispõe que "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do 

CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 

código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte. 

Sendo assim, incabível a aplicação do novo CPC ao caso dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC 
DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. (...)

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei 
Complementar 95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 2/3/2016).

2. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Precedentes.

3. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
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9/3/2016).
4. "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá 
a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do 
novo CPC. (Enunciado Administrativo n. 5, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 9/3/2016).

5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência desta Corte e não cabendo a abertura de prazo para seja 
sanado vício ou complementada a documentação exigível.

(...)
(AgRg no AREsp 814494/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 18/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. (...) 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. (...)  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo n. 2/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça."

(...)
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1401560/MT, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/05/2016).

Assim, o Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Conforme consignado no decisum, os insurgentes sustentam que os arts. 515 e 

535 do Código de Processo Civil/1973 foram violados, mas deixam de apontar, de forma 

clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) DEFICIÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA N. 
284/STF. (...)
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(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Além disso, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 334 e 460 do Código de Processo Civil/1973 

e dos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser impossível o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. A propósito:

(...) PROCESSO CIVIL. (...) VIOLAÇÃO  DOS ARTS. 4º E 5º 
DA LINBD E 126 E 127 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. (...)

(...)
2.  As matérias referentes aos arts. 4º e 5º da LINBD e 126 e 

127 do CPC/73  não  foram  objeto de análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo,   carecem   os   temas   do   indispensável  prequestionamento 
viabilizador  do  recurso  especial, razão pela qual não merecem ser 
apreciados,  nos termos do que preceituam as Súmulas 211 desta Corte e 
282 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no AREsp 942.158/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2016, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. (...) NEGATIVA DE VIGÊNCIA DOr 
ORIGEM. SÚMULA 211 DO STJ.

(...)
2. Nos termos da Súmula 211 desta Corte, a ausência de 

prequestionamento impede a admissibilidade do especial, o que se observa 
com relação ao tema alusivo à violação ao art. 15, § 1º, do DL n. 
3.365/1941, que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não 
foi apreciado pela Corte local, não tendo havido a interposição do apelo 
nobre por afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 161.728/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/04/2016, grifei).

Ademais, no que tange à suposta contrariedade ao art. 333, I, do CPC/1973, o 

Tribunal local consignou (fls. 183-185, e-STJ, grifei): 

Inicialmente, não obstante os vários documentos trazidos aos 
autos, verifico que, a despeito da principal alegação do autor no sentido de que o 
veículo apreendido passou por uma vistoria técnica no Detran com a consequente 
aprovação, não foi juntado o mencionado laudo positivo, documento essencial para 
verificação de eventual culpa ou erro do agente/órgão público.

A bem da verdade, o autor juntou apenas cópia do laudo da perícia 
científica a qual constatou a adulteração no "chassi" do veículo, bem como laudos 
de aprovação de seguradoras e do banco que aprovou o financiamento do bem.

Ocorre que esses documentos não se prestam a comprovação do 
quanto alegado, vale dizer, de suposta falha do Detran. Significa dizer que o autor, 
ora apelante, não comprovou que o veículo efetivamente passou por vistoria 
técnica no mencionado órgão e este não constatou nenhuma irregularidade na 
numeração do "chassi" do bem, liberando-o para que fosse licenciado e 
transferido para seu nome, ônus do qual não se desincumbiu, a teor do art. 
333, inc. I, do CPC.

Com efeito, não se verifica culpa na conduta do agente 
público. Até porque, ao proceder à transferência de propriedade, o agente 
público não está obrigado a verificar, in loco, a numeração do chassi do veículo 
transferido. Sua função é de apenas verificar a regularidade do documento de 
transferência.

Ademais, quando da apresentação dos documentos, é apresentado 
mero decalque do chassi, procedimento esse, que, a depender da adulteração, não 
seria suficiente para ensejar a constatação de adulteração.

Por outro laudo, a considerar o teor do depoimento do autor e 
proprietário do veículo no inquérito policial juntado aos autos, fica evidente que o 
apelante não tomou as cautelas necessárias antes de concretizar o negócio no 
sentido de verificar a procedência e o "histórico" do bem.

(...)
In casu, não restou comprovada a conduta culposa dos 
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agentes públicos que efetuaram a transferência do bem para o nome do 
autor.

Noutras palavras, não se vê, em suma, como atribuir aos 
agentes públicos a responsabilidade pela aquisição, pelo autor, de veículo 
automotor com "chassi" adulterado.

Desse modo, inexequível o acolhimento da pretensão dos insurgentes, em 

sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Por fim, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 

do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confira-se:

(...)
3.  O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105,  III,  da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais   
violados,   a   demonstração   analítica   da   divergência jurisprudencial  invocada, 
por intermédio da transcrição dos trechos dos   acórdãos   que  configuram  o  
dissídio  e  da  indicação  das circunstâncias  que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, não  sendo  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas  ou 
votos (artigos  541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
RISTJ). Precedentes. Incidente a Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 875.778/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/11/2016).

Com efeito, in casu, os insurgentes, nas razões do Recurso Especial, 

restringiram-se a transcrever ementa e trecho de voto.
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0182480-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.141.916 / 
SP

Número Origem: 40017717420138260038

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA 
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA 
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
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Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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